
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Eletrônico SRP Nº 90017/2024
(Processo Administrativo n° 23175.000420/2023-94)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de material de consumo para
utilização nas aulas práticas a serem ministradas nos cursos Tecnologia em Gastronomia,
Técnico em Gastronomia (PROEJA), Técnico em Restaurante e Bar e Técnico em
Gastronomia (subsequente) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
– Campus São Raimundo Nonato e demais órgãos participantes, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Os quantitativos e as respectivas especificações dos itens estão discriminados nos

Anexos I/A, I/B, I/C e I/D deste Termo.

1.3. Para a contratação adotou-se a viabilidade da divisão do objeto em grupos, uma vez

que a Administração dirimiu técnica e economicamente viável, além do estudo mercadológico local,

com vistas à economicidade, e a ampliação da concorrência entre os fornecedores, contribuindo

para a baixa nos preços.

1.4. O agrupamento dos itens, arrolados no presente termo, propicia uma gestão mais

efetiva das atas para registro de preços, que por ventura sejam geradas, otimizando o desempenho

das atividades do IFPI no atendimento às suas necessidades.

1.5. Adota-se assim, o Sistema de Registro de Preços, considerando que os bens a serem

adquiridos podem ser a necessidade de outras Unidades Gestoras, propiciando a participação

destas no certame vindouro. Soma-se à adoção do SRP, o fato de haver apenas a expectativa de

crédito para as aquisições desejadas, onde este provimento poderá ocorrer durante o período de

vigência da ARP a ser lavrada, possibilitando as futuras e eventuais aquisições, evitando a

manutenção de estoques elevados ou o não atendimento de requisições por falta de materiais nos

estoques e ao controle regular dos gastos orçamentários durante o exercício.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.7. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da

Ata de Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023],

conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10806496000149-0-000016/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Identificador da Futura Contratação: 158361-3/2022

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

4.1.1.As especificações dos materiais a serem adquiridos, contemplam além das características da

matéria prima usada na confecção dos produtos, critérios para armazenagem e reciclagem.

4.1.2.Em virtude da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se

verifica impactos ambientais dignos de nota, sendo necessário tão somente que a licitante

atenda aos critérios e políticas de sustentabilidade ambiental, observadas a Lei nº

12.305/2010, Decreto nº 7.746/2012 e a Instrução Normativa SLTI/MPOG 01/2010, no que

couber, atendendo relativamente ao disposto no Artigo 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19

de janeiro de 2010, as empresas deverão observar:

4.1.3.Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.1.4.Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.5.Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.1.6.Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada

na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),
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chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres

difenil-polibromados (PBDEs)”.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da (s) marca (s), característica (s) ou modelo (s)
indicadas nas descrições dos respectivos itens – Anexos I/A, I/B, I/C e I/D deste Termo. Cabe
mencionar que na definição/relação de itens foi proposto pela Administração a indicação de marcas
referenciais e/ou similares, com qualidade igual ou superior, conforme previsto no art. 41º, nas
alíneas a e b da Lei n.º 14.133/2021. A medida adotada foi devido a problemas apresentados em
contratações anteriores, ocasionado prejuízo em qualidade/tempo de vida dos materiais não
atendendo em sua totalidade os benefícios e resultados almejados da Administração.

Da exigência de amostra
4.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis

contados da solicitação:

4.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

4.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.3.3 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

a) Itens com total compatibilidade em relação à descrição deles colocada no Termo

de Referência, devendo todos serem novos e sem nenhum defeito;

b) Gêneros alimentícios: Tempo de cocção, rendimento, cor, odor, sabor, textura e

apresentação após o preparo para os gêneros alimentícios;

c) Material de limpeza e descartáveis será avaliado: Resistência, especificidade,

qualidade e eficácia.

4.4. As amostras devem ser entregues no endereço: Instituto Federal do Piauí - Campus

São Raimundo Nonato, Localizado na BR 020, S/N, Primavera, CEP: 64.770-000, São Raimundo

Nonato-PI, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00h às 12:00h e de 14:00h às 18:00h, no prazo

limite de 05 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por

eventual atraso na entrega.

4.5. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no

chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta

será recusada.

4.7. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s),

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma

que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

Página 3 | 14

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41


4.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise,

não gerando direito a ressarcimento.

4.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

4.10.Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação
4.11.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.12.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1. Os gêneros serão entregues de forma parcelada, de acordo com a necessidade de

consumo, em quantidade entre a requisição mínima (FRAÇÃO DE ENTREGA) e a máxima

(COLUNA QUANTIDADE), segundo nos Anexos I/A, I/B, I/C e I/D deste Termo de Referência.

5.2. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do (a) da

requisição via e-mail institucional com a Nota de Empenho para o respectivo fornecedor,

prorrogáveis por igual período, desde que haja prévia solicitação por parte da empresa e aceitação

do solicitante de forma parcelada.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os produtos definidos neste Termo deverão ser novos e sem utilização anterior,

originais e de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou

reduzam sua usabilidade, observando rigorosamente as características especificadas, devendo ser

apresentados nas embalagens originais dos fabricantes, adequadas para proteger seu conteúdo

contra danos durante o transporte até o local de entrega;

5.5. Serão recebidos apenas os alimentos com validade mínima de 60 dias a partir da data

da entrega, conforme referência do prazo de validade indicado no produto cuja embalagem deverá

referir a data de fabricação, o lote, impressa na embalagem. O produto deverá estar em

conformidade com as normas e/ou legislação vigente na Agência Nacional de Vigilância

Sanitária/Ministério da Saúde e rotulagem contendo no mínimo, peso líquido, nome do fabricante e

do produto, CNPJ do fabricante, número do lote, data de fabricação e data ou prazo de validade.
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5.6. Os materiais serão aceitos provisoriamente para verificação da quantidade de material

entregue, pela Coordenação de Almoxarifado e Patrimônio para efeito de posterior verificação da

correta conformidade do material com as especificações constantes no Termo de Referência e

definitivamente, para verificação de qualidade dos materiais e consequente aceitação pelo

setor/coordenação requisitante.

5.7. Os produtos deverão estar de acordo com as especificações constantes no TR, e

apenas se os itens solicitados estiverem em conformidade com o descrito neste Termo, com a Ata

de Registro de Preços e com o empenho, será feita a atestação com a declaração e assinatura do

responsável no verso da nota fiscal/fatura ou documento equivalente.

5.8. Os itens deverão ser entregues dentro das dependências de armazenamento dos

laboratórios/almoxarifado, situados nos seguintes endereços:

ITENS ÓRGÃO/INSTITUIÇÃO ENDEREÇO CONTATOS

1 ao 474 IFPI Campus São
Raimundo Nonato

Rodovia BR 020, s/n, Bairro Primavera,
São Raimundo Nonato - PI. CEP
64.770-000

(89) 2221-9901 /
2221-9916

475 ao 684 IFPI Campus Uruçuí
Rodovia PI 247, KM 07, Portal dos

Cerrados, Uruçuí – PI. CEP
64.860-000

(89) 3544-1703

685 ao 1155 IFPI Campus Pedro II
Rua Antonino Martins de Andrade, 750,

Engenho Novo, Pedro II - PI. CEP
64.255-000

(86) 99482-7718

1156 ao 1185 IFPI Campus Oeiras Estr. p/ Wall Ferraz, s/n - Uberaba II,
Oeiras – PI. CEP 64.500-000

(89) 3462-2412 /
3462-1005

5.9. O fornecedor deverá previamente acordar a data e a hora de entrega com o setor de

almoxarifado do respectivo local de entrega.

Garantia manutenção e assistência técnica
5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5.O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
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tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

21, VIII).

6.9.4.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

21, VI).

6.11.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do objeto
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 03 (três) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE

ABRIL DE 2018).

7.14.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

7.15.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.16.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado

a ampla defesa.

7.17.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento
7.18.O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa

SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
7.20.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.21.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.22.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.23.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
7.24.É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8

de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25.A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração,

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26.Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou

de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12

da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27.O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos

causados à Administração.

7.28.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.
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Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,

com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de

16 de dezembro 1971.

8.12.Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.23.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade

simples;

8.24.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

Qualificação Técnica

8.25.Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.25.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
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8.25.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

8.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

prestação do serviço;

8.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.25.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

8.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das

três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 402.268,19 (quatrocentos e dois mil,
duzentos e sessenta e oito reais e dezenove centavos), conforme custos unitários apostos nas

tabelas dos ANEXOS I/A, I/B, I/C e I/D deste termo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26431/158146;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 12363501220RL0022;

IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano Interno: L20RLP0120N.

10.3.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

São Raimundo Nonato-PI, 15 de abril de 2024.
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_________________________________
Lucas de Macedo Negreiros
Técnico de Laboratório Área

IFPI - Campus São Raimundo Nonato

_______________________________________
Luana Renata de Negreiros Ribeiro Nogueira

Técnica de Laboratório Área
IFPI - Campus São Raimundo Nonato
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Estudo Técnico Preliminar 8/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23175.000420/2023-94

2. Descrição da necessidade

Trata-se de estudo como a primeira etapa da fase de planejamento que se apresenta com o objetivo de assegurar a
viabilidade técnica de aquisições, bem como compilar as demandas e os elementos essenciais que servirão para
compor o Termo de Referência (TR), para futura e eventual aquisição de material consumo/insumos a serem
utilizados nas aulas práticas dos cursos do eixo de gastronomia do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Piauí – Campus São Raimundo Nonato (IFPI – CASRN) e por ventura, demais órgãos
participantes.

A presente necessidade da aquisição materiais reverenciados (descartável, insumos perecíveis, semi e não
perecíveis) visa garantir o pronto atendimento de necessidades decorrentes das aulas práticas dos cursos
Tecnologia em Gastronomia, Técnico em Gastronomia (Proeja), Técnico em Restaurante e Bar e Técnico em
Gastronomia do IFPI – CASRN, tendo em vista que atualmente as grades curriculares dos cursos citados possuem
em suas matrizes mais de 50% de disciplinas práticas, sendo assim, a contratação proposta é de suma importância
para o andamento dos cursos, possibilitando o desenvolvimento da prática no ano letivo de 2023/2024.

O objeto da contratação tem a natureza de fornecimento comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, mediante especificações usuais no mercado, conforme
disposto no XIII do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021.

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
conforme artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.

Os itens a serem adquiridos previstos e inclusos no Plano de Contratações Anual 2023/Registo Id pca PNCP:
10806496000149-0-000016/2023.

Diante do exposto, é verificada a necessidade plausível das aquisições, as quais permitirão promover tarefas
/atividades práticas inseridas no(s) PPCs do(s) curso(s), além disso, o Campus não dispõe de Atas de Registro de
Preços vigentes do objeto em comento.

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação do Curso de Gastronomia Lucas de Macedo Negreiros

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.
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Não poderão participar desta licitação os interessados:

•          Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

•          Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

•          Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

•          Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

•          Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação;

•                   Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

•          Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

•          Agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante;

•                   Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, salvo hipóteses justificadas no processo licitatório,
conforme art. 15 Lei n.º 14.133.

•          Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

Entrega e critérios de aceitação do objeto

A contratada deverá apresentar descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, modelo, fabricante, prazo
de validade, quando for o caso.

Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da
licitação.

Na proposta de preços devem estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, IPI, ICMS (regional),
treinamento se houver embalagem, seguro, transporte, carga e descarga, inclusive frete se houver.

O material deverá ser entregue na área de recebimento/laboratórios do Complexo Gastronômico, nos
seguintes horários: manhã – 8h às 12h; tarde – 14h às 18h.
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Compete ao fornecedor ou transportador por ele contratado a descarga e a movimentação do
equipamento ou material do veículo até o local designado pelo servidor responsável pelo recebimento. A
despesa relativa à entrega do objeto correrá por conta exclusiva da licitante vencedora.

Os alimentos adquiridos deverão ser preparados para o envio ao destinatário final e entregue de forma
parcelada, conforme solicitações do setor requisitante no prazo máximo de 72 horas após a solicitação.

O prazo para entrega dos itens será de 07 (sete) dias corridos após a requisição com envio do pedido de
fornecimento, via e-mail ao licitante vencedor.

O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, desde que haja prévia solicitação por parte da
empresa e aceitação do solicitante em remessa única.

Serão recebidos apenas os alimentos com validade mínima de 90 dias.

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior à
metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Os bens serão recebidos  no prazo de 03 (três) dias úteis, pelo (a) responsável peloprovisoriamente
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes do Termo de Referência e na proposta.

Os produtos deverão estar de acordo com as especificações constantes no TR, e apenas se os itens
solicitados estiverem em conformidade com o descrito no TR e nota de empenho, será feita a atestação
e demais tramitações referentes à liquidação/pagamento da nota fiscal.

Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias
corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

Os bens serão recebidos  no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimentodefinitivamente
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

Os produtos definidos no TR deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa qualidade,
livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade, observando
rigorosamente as características especificadas, devendo ser apresentados nas embalagens originais
dos fabricantes, adequadas para proteger seu conteúdo contra danos durante o transporte até o local de
entrega.

Além das condições de aceitabilidade dos produtos, descritas nos subitens acima, ainda deverão ser
observados os critérios de sustentabilidade que permitam a reutilização e/ou reciclagem das
embalagens dos produtos, no que couber (Lei 12.305/2010, art. 32).

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões expostas adiante: Por ser uma compra de materiais, preponderantemente de consumo e
comuns, conforme item Descrição da Necessidade deste Estudo, não havendo a necessidade de
garantia uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega do material.

Demais instruções para construção da proposta e/ou obrigações da contratada deverão constar no
Edital e/ou Termo de Referência.
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Da exigência de amostra

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no
local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação:

• Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais licitantes.

• Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

• Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: Itens com total
compatibilidade em relação à descrição deles colocada no Termo de Referência, devendo todos serem
novos e sem nenhum defeito.

As amostras devem ser entregues no endereço: Instituto Federal do Piauí - Campus São Raimundo 
Nonato, Localizado na BR 020, S/N, Primavera, CEP: 64.770-000, São Raimundo Nonato-PI, de 
segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 12h e de 14h às 18h, no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, 
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes de findo o prazo.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da
(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes neste Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem
direito a ressarcimento.

Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao
seu perfeito manuseio, quando for o caso.

 

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021,
pelas razões expostas adiante: Por ser uma compra de materiais, preponderantemente de consumo e
comuns, conforme item Descrição da Necessidade deste Estudo, não havendo a necessidade de
garantia uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega do material.
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5. Levantamento de Mercado

Nota-se no mercado diversas empresas capazes de comercializar ora o objeto disposto neste
instrumento, a exemplo de pregões já realizados com êxito, no âmbito do IFPI, inclusive executado
anualmente pelo Campus de São Raimundo Nonato.

Por se tratar de contratação/fornecimento de natureza comum, nos termos do inciso XIII do art. 6º, da
Lei nº 14.133/2021, não há necessidade de se realizar consulta pública para a escolha da solução, vez
que os itens foram especificados em conformidade com especificações usuais de mercado. 

Por se inserir em um mercado amplo, em que a oferta e demanda do objeto é muito intensa, diversas
são as soluções de mercado disponíveis, desde as formas de contratação mais tradicionais a mais
contemporâneas.

Previamente à escolha da solução, foi realizada consulta ao Portal de Compras do Governo Federal,
objetivando identificar as contratações realizadas por outros órgãos da Administração Pública Federal,
mais cabível a aquisição via pregão eletrônico SRP, uma vez que o IFPI já adota tal solução e vem
obtendo resultados produtivos nessas contratações.
 

6. Descrição da solução como um todo

A descrição da solução consiste na eventual aquisição parcelada de diversos materiais de consumo:
material descartável, insumos perecíveis, semi e não perecíveis, conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas para atendimento das necessidades do Instituto Federal do Piauí - Campus
São Raimundo Nonato, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o
caso), estabelecidas no Termo de Referência, anexo do edital.

Os materiais/produtos não podem ser adquiridos em parcela única devido ao fato de serem destinados
às aulas práticas, assim, carecem de entrega parcelada de acordo com a necessidade da Administração
aqui representada pelas coordenações dos referidos cursos.

Adotou-se como alternativa viável para a aquisição, a modalidade Pregão, na forma eletrônica, via
Sistema de Registro de Preços, pelo fato de haver apenas a expectativa de crédito para as aquisições
desejadas, onde este provimento poderá ocorrer durante o período de vigência da Ata de Registro de
Preços a ser lavrada, possibilitando as futuras e eventuais aquisições, bem como a necessidade de
outras Unidades Gestoras do IFPI em adquirir os mesmo materiais, propiciando a participação destas no
certame.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A relação de itens e seus respectivos quantitativos constam no Documento de Formalização de
Demanda (FORMULÁRIO 13/2023 - COCGAS/DENS/DG-SRNONAT/CASRN/IFPI), e LISTA DE
MATERIAIS (atualizados), apêndice I deste ETP.

A estimativa das quantidades a serem adquiridas baseia-se em consumo do exercício anterior até a
presente data, observando ainda o número de discentes matriculados (as) nos cursos apontados no item
2.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 261.376,64

A contratação deve ser realizada prevendo um custo estimado de R$ 261.376,64 (duzentos e sessenta
e um mil, trezentos e setenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).

Para se chegar ao valor estimado foram realizadas pesquisas de preços: Painel de Preços, consultado
na maioria dos itens; “Banco de Preços”, sítio eletrônico; e pesquisas coletadas junto a fornecedores
locais, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021,
buscando a média aritmética dos preços obtidos consoante parâmetros do Art. 5º, incisos I, II, III e IV,
conforme consolidação de anexos inseridos no processo nº 23175.000420/2023-94.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A divisibilidade é pressuposto técnico do parcelamento, sendo o aspecto econômico representado pelas
vantagens obtidas com a divisão do objeto em itens, cuja economicidade é proporcionada pela redução
de custos e despesas para a Administração contratante. Há risco de desinteresse por eventuais
licitantes em fornecer os itens de menor valor, ocorrência comum em licitações anteriores cujos objetos
eram para aquisições similares.

No âmbito da justificativa econômica para a reunião de diversas pretensões contratuais em um único
objeto licitatório, é importante registrar que o mercado tende a oferecer preços menores quando a
contratação é realizada conjuntamente, posto que os custos administrativos/logísticos são menores do
que aqueles existentes na contratação individualizada. Esse não poderá ser isoladamente, o motivo para
a reunião dos itens, mas deve ser considerado como mais um elemento na justificativa administrativa
para o afastamento da regra geral do parcelamento.

Para a contratação adotou-se a viabilidade da divisão do objeto em grupos, uma vez que a
Administração dirimiu técnica e economicamente viável, além do estudo mercadológico local, com vistas
à economicidade, e a ampliação da concorrência entre os fornecedores, contribuindo para a baixa nos
preços.

O critério de adjudicação do objeto será por preço global do grupo e/ou item.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há no âmbito deste Campus contratação correlata e/ou interdependente com o objeto da aquisição
em referência, capaz de interferir na viabilidade ou não da efetivação desta aquisição.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os itens a serem adquiridos constam no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações
/Plano de Contratações Anual 2023, além do alinhamento com o Plano de Desenvolvimento Institucional
– PDI 2020-2024.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Por meio dessa contratação se busca adquirir itens necessários ao suprimento das necessidades
decorrentes das aulas práticas dos cursos de Tecnologia em Gastronomia, Técnico em Gastronomia
(Proeja), Técnico em Restaurante e Bar e Técnico em Gastronomia desse  do IFPI, bem comoCampus
fomentar o desenvolvimento das atividades de ensino/aprendizagem dos envolvidos.

13. Providências a serem Adotadas

Após a homologação do procedimento licitatório, assinatura das Atas de Registro de Preços, emissão
dos contratos/empenhos, e firmado compromisso entre a Administração e contratado (s), para que (o) s
fiscal (is) designado (s) em portaria e/ou termo de referência possa (m) ser devidamente acompanhados.

O (s) fiscal (is) será (ão) no caso, o (s) servidor (es) indicados no FORMULÁRIO 13/2023 - COCGAS
/DENS/DG-SRNONAT/CASRN/IFPI, o (s) qual (is) já vêm executando o acompanhado destes tipos de
processos em anos anteriores a fim de verificar minuciosamente, a conformidade dos bens recebidos
com as exigências editalícias e anexos a fim de excelência na gestão contratual.

Quanto ao ambiente institucional e necessidade da adequação do ambiente da organização para que a
contratação surta efeitos e com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores:

•     Não se configura necessária a adequação de ambiente, pois os laboratórios utilizados para as
atividades práticas encontram-se reformados.

Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização da
execução do objeto de acordo com as especificidades estabelecidas:

•   O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a necessidade de
capacitação constante de servidores, pelas razões expostas no subitem 13.2.

Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos se a contratação fracassar caso
os ajustes não ocorram a tempo:
•     Considerando todo o exposto, não há risco da contratação falhar em relação à adequação do
ambiente da organização, pois tais adequações não são necessárias.

14. Possíveis Impactos Ambientais

As especificações dos materiais a serem adquiridos, contemplam além das características da matéria
prima usada na confecção dos produtos, critérios para armazenagem e reciclagem.

Em virtude da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica
impactos ambientais dignos de nota, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e
políticas de sustentabilidade ambiental, observadas a Lei nº 12.305/2010, Decreto nº 7.746/2012 e a
Instrução Normativa SLTI/MPOG 01/2010, no que couber, atendendo relativamente ao disposto no
Artigo 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, as empresas deverão observar:

•  Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;

•  Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
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•  Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento;

• Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs)”.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL a contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar,
consoante o art 6º da IN 58 de 08 de agosto de 2022, da SEGES/ME.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

LUCAS DE MACEDO NEGREIROS
Téc. de Laboratório AREA

 

 

 

 

LUANA RENATA DE NEGREIROS RIBEIRO NOGUEIRA
Téc. de Laboratório AREA

 

 

 

 

FRANCISCO KAILAN BEZERRA DOS SANTOS
Téc. em Contabilidade

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

